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 ANEXO A - Questionário enviado aos Professores das 
Instituições de Ensino Superior em alguns estados do Brasil.  

responsável

as fontes de pesquisa 
-

-
tadas são as revistas 

durante a pesquisa ao 

 )?

-
Os alunos são devi-

    
-

-

qualidade/densidade 
da doutrina pode ser 
questionada.

-

do orientador. Ainda 
- -

-

Monitores e alunos de 

-

Na universidade, por 
-

pesquisa na internet.

Não

-

Não. Muitos alunos re-

- -
-

-

resultados apresenta- -
-

Não. Apesar dos es-

dados de qualidade, 
-

-
-
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-
-

pondente

-
ria, não.

-

-

os alunos, e parte dos 

-

estrato representa.

-

usados de rotina. No 

-

-

-

prejuízos de se transfe-

-
-

-
-

D i s t r i t o  F e d e r a l -
pre. Os alunos ainda 

tais fontes.
Mestrado/doutorado 

-

-

revistas.

-

-

alunos nesse sentido 

Brasília -
xílio do professor.

-
tiradas de pesquisas 

jus -

não.

Brasília doutrina que são fre-

o que talvez se expli-
que pela quantidade 

-

-
-

professor, orientando 
-

Isso talvez se explique 
-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

utilizar a Internet, o 

-

que o aluno aprenda a 
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-
- -

-

-

-

-

-
-

-

-

-

-

-

-
-

da atividade.
- falta de interesse de 

virtual.

de Minas -

-

-

-

-

-

-

-

e revistas.

-

pesquisa. -

Não. -

-
sas fontes.

Não.
-

- - -
-

de da fonte
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Depende, dou aula 

-
-

-

de qualidade, já na 

-

-
xando a desejar.

-

-

tal revista.

é raro esse tipo de 

-
-

e sites de pesquisa 

de Janeiro
-

-

-

-

-

-

-

Noutra parte, porque 
a área de Direito é 

atividade de inde-

nível.

-
-
-
-

-

-
-

-
-

das online.



Nitish Monebhurrun

168 R. Opin. Jur., Fortaleza, ano 14, n. 19, p.147-170, jul./dez. 2016

Rio de Janeiro -

-

pesquisas.
-

Não. Os portais de -

-

pesquisador que pelas 
-

-
-

alunos.

para os nossos alunos. 

-
quisa, eu ensinava 
tudo isso aos alunos, 

-
-

-
tas não seja levada 

Não, esses sites não 

alunos.

Depende do nível de 

-

-

-
quisa versus aqueles 

aptos para fazer es-

-

-
-
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-

-

a tanto. Já os alunos 
-

Todavia, tal experi-

-

de aula, do que por 
-

-
tadas são ainda livros 

de revistas disponí-
veis na Internet. Os 
alunos ainda não se 

-

-

por orientadores e 

-

difundido e é levado 
-

-

atuo, não vejo essa 
-

-
-

-

-

-

pelo seu título e pela 

tese sua, e não tanto 

de pesquisa que ele 
ensejou.

-

-
-

que os alunos apren-

-



Nitish Monebhurrun

170 R. Opin. Jur., Fortaleza, ano 14, n. 19, p.147-170, jul./dez. 2016

-

-

-

-

-

da fonte. 

-
-

para a qualidade da 
pesquisa feita. Na sua 

estudo aprofundado. 

-

-

-

orientador faz essas 

-

-

-
-

da fonte. 

-
-

-

-
-

(e não pesquisadores, 

-

-
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ABSTRACT

The complexity of relations of power can be discerned 
in many of Machado de Assis’ works, through writings 
that portray the society of Rio de Janeiro in a moment 
when the Brazilian State was still taking steps towards 
a permanent institutional arrangement. In this context, 
the position of Machado de Assis is twice as significant 
for a European scholar: on the one hand, it is testimony 
of the tensions that developed regarding the process of 
dissemination of the political and philosophical theories 
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